	[image: image1.png]



	Súmula da Audiência Pública 

Minuta de Resolução de Ponto de Abastecimento





1. Data e local da realização

A audiência pública realizou-se em 12 de dezembro de 2005, na Avenida Rio Branco, 65 – Centro, Rio de Janeiro, RJ.

2. Presentes

Mesa

	Diretor-Geral
	Haroldo Lima

	Presidente da Audiência 
	Roberto Furian Ardenghy

	Secretária da Audiência
	Renata Bona M. Rebello

	Procurador Geral
	Marcelo Pimenta 


Demais Presentes

Conforme  lista (Anexo I)

3. Fatos 

Programada para iniciar às 10h:00 horas, a audiência foi aberta pelo Diretor-Geral, Sr Haroldo Lima, às 10h:42 horas, quando foi composta a mesa. O Diretor explanou que a Portaria 14, de 17/04/96, foi suspensa a aproximadamente um ano mas devido à complexidade do assunto a Agência tem ouvido os agentes envolvidos. Ressaltou ainda que, devido a inexistência de uma regulação, o setor ficou um pouco descontrolado, e que a inexistência de regulação é pior do que a regulação incorreta.

O Diretor passou a palavra ao presidente da audiência, Sr Roberto Ardenghy, às 10h:50 horas, quando relatou os procedimentos para o funcionamento da audiência e realizou breve apresentação dos principais pontos da minuta de resolução que regulará a operação e a desativação de Ponto de Abastecimento. Em seguida, deu-se início às apresentações dos expositores, inscritos pela Internet. A saber, Vereador Ricardo Maranhão, Sr. José Gouveia - SINCOPETRO, Sr. José Camargo Hernandes – RESAN, Sr. Marco Aurélio Ribeiro – CNT, Sr. Paulo Miranda – MINASPETRO, Sr. Aldo Guarda – CONSULTOR, Sr. Leonardo Canabrava – FECOMBUSTÍVEIS, Sr. Roberto Horn – SINDICOM, Sr. Álvaro Faria – SINDTRR, Sr. Ricardo Hashimoto - CARRETEIRO REVENDEDOR, Sr. Hiroki Akagawa - ROTA ALFA LTDA, Sr. Jean Carlo Pasa - REDE DE POSTOS TÚLIO e Sr. Francesco Giannetti – UNICA.

Serão apresentados, a seguir, os pontos de destaque  de cada expositor referentes à minuta de resolução e constará do Anexo III a transcrição completa da audiência.

1º Expositor: Vereador Ricardo Maranhão 

Início: 11h:03 

Término: 11h:19

· Destacou que quando da edição da regulamentação de Ponto de Abastecimento - PA, onde se insere o Projeto CAIS – Centrais Avançadas de Inspeção e Serviços, devem ser avaliadas as condições de operação e o cadastramento dos milhares de PA já existentes. Sugere o estabelecimento de uma regulamentação dura e exigente para os PA, exigindo a comprovação de consumo de combustíveis compatível com a finalidade para os quais foram implantados. As sugestões de alteração de redação da minuta com os comentários da ANP constam do Anexo II. Por fim, ressaltou a necessidade de revisão da Resolução 601/81 que permite, no abastecimento de óleo diesel, a utilização de recipientes avulsos e de tanques de grandes dimensões e/ou suplementares em caminhões de transportadoras.

2º  Expositor: Sr. José Gouveia - SINCOPETRO

Início: 11h:22 

Término: 11h:34
· Foram sugeridas alterações de redação da minuta de resolução, que constam do Anexo II e posteriormente apresentados slides que demonstram a operação fraudulenta por parte de alguns PA. 

3º Expositor: José Camargo Hernandes – RESAN

Início: 11h:35

Término: 11h:48

· Apresentou, de forma verbal, bastante aflição com o que está ocorrendo com os revendedores. Citou que depois da liberação do preço do diesel, com as diferentes alíquotas de ICMS e diferentes bases de cálculo, houve uma grande corrida para os PA e que estes estariam vendendo óleo diesel para terceiros. Por fim, complementou a explanação com slides de operação irregular de PA.

4º Expositor: Marco Aurélio Ribeiro – CNT

Início: 11h:50

Término: 11h:57

· Defendeu a utilização do PA para grandes empresas transportadoras, para abastecimento de caminhão próprio ou de terceiros que possua vínculo. Sugeriu alteração de texto referente a expedição de autorização extraordinária para os prestadores de serviço utilizarem o PA. Solicitou ainda a retirada da palavra ressarcimento do art. 12 considerando que o diesel que entra na negociação do frete é contabilizado como dação em pagamento, então não há ressarcimento. Complementou explanando que o diesel é repassado ao prestador de serviço ao mesmo preço de aquisição do distribuidor. Tais sugestões encontram-se no Anexo II.

5º Expositor: Sr. Paulo Miranda – MINASPETRO

Início: 11h:58

Término: 12h:05

· Citou a dificuldade de fiscalização por parte da ANP e concluiu que se o setor fosse  amplamente fiscalizado por todas as autoridades, que hoje têm a incumbência de fiscalizar o setor de combustível, certamente muitas das irregularidades não existiriam.

6º Expositor: Sr. Aldo Guarda – CONSULTOR

Início: 12h:19

Término: 12h:27

· Destacou que o produtor de álcool não pode vender álcool diretamente para o consumidor detentor de PA, podendo somente consumir para uso próprio. Defendeu o não compartilhamento de tanques, principalmente quando houver o compartilhamento do imóvel para diversas empresas, Projeto Cais. Citou que caso seja permitido o compartilhamento do imóvel, que seja exigido de cada empresa a tancagem mínima de 15 m³.

7º Expositor: Sr. Ricardo Hashimoto - CARRETEIRO REVENDEDOR

Início: 12h:27

Término: 12h:36

· Citou a perda de mercado para o Projeto Cais, enfatizando que tal medida está inviabilizando a operação de muitos revendedores.

8º Expositor: Sr. Roberto Horn – SINDICOM

Início: 12h:37

Término: 12h:48

· Destacou que o PA é utilizado tanto por pessoas físicas (Propriedades Agrícolas, Embarcações Pesqueiras) quanto por jurídicas (Construtoras, Mineradoras (equipamentos fora de estrada), Órgãos Públicos (Polícia Militar e Bombeiros), Transporte Urbano e Rodoviário de Passageiros, dentre outros). Mencionou o compartilhamento de instalações como benéfico ao consumidor uma vez que reduz os custos operacionais de manutenção, lavagem e abastecimento. Frisou que deve ser  permitido o abastecimento de frota de prestador de serviço no PA, sendo o combustível, entretanto, de propriedade do Detentor da Instalação. Sugeriu ainda a supressão da autorização extraordinária para a utilização de PA por prestadores de serviço tendo em vista a dinâmica do mercado e pela dificuldade de fiscalização por parte da ANP. 

9º Expositor: Sr. Álvaro Faria – SINDTRR

Início: 12h:49

Término: 13h:05

· Explanou inicialmente sobre a atividade de TRR ressaltando que o setor atende aproximadamente 254 mil consumidores finais detentores de PA. Por fim, mostrou instalações de PA que atendem às normas ambientais vigentes e outros que além de não atender às normas, realizam operações clandestinas como venda de combustíveis. Sugere que a definição de detentor da instalação não contemple grupo fechado de pessoas jurídicas. As sugestões de alteração de redação constam do Anexo II.

10º Expositor: Sr. Leonardo Canabrava – FECOMBUSTÍVEIS

Início: 13h:06

Término: 13h:23

· Destacou que compreende a necessidade de compartilhamento das instalações de PA desde que as empresas que forem realizar o abastecimento pertençam ao mesmo grupo econômico (empresa coligada, controlada, sócios comuns, etc) ou sejam órgão público. Esta medida inibiria a oferta de PA pelo distribuidor, a esmo. Mencionou que deve ser avaliada a permissão de utilização de PA por grupo de pessoas físicas, pois em muitos casos a cooperativa transfere a propriedade do combustível aos seus associados, caracterizando a revenda, sendo que neste caso a regra deveria ser de montagem de um posto revendedor. Citou ainda a necessidade de tancagem individual para cada agente, faturamento prévio, existência de um estabelecimento comercial regularmente instalado no local, impedimento de consignação de produtos, cobrança posterior. Finalizou citando que o foco deve ser sempre no benefício do consumidor, observando, entretanto, o cumprimento de regras e garantindo o equilíbrio concorrencial. Finalizou citando que a ANP poderia adotar o critério de consumo da instalação para estabelecer seu cadastramento, em substituição aos 15 m³. Entretanto, caso fosse mantido o critério da instalação, que o volume fosse reduzido para 10m³ (não desobrigando as tancagens inferiores a este limite ao atendimento da resolução).
11º Expositor: Sr. Hiroki Akagawa - ROTA ALFA LTDA

Não estava presente.

12º Expositor: Sr. Jean Carlo Pasa - REDE DE POSTOS TÚLIO

Início: 13h:24

Término: 13h:30

· Ressaltou que cada setor tem que atender uma legislação diferente, o que tem causado  desequilíbrio econômico, em especial quanto ao atendimento das normas ambientais. Destacou, ainda, a operação ilegal de PA, onde este estaria vendendo combustível adquirido de TRR, em bombonas de 15m³, e comercializado em cima do caminhão.

13º Expositor: Sr. Francesco Giannetti – UNICA

Início: 13h:31

Término: 13h:47

· Fez uma breve explanação sobre o setor de açucar e álcool, ressaltando a existência de contratos de parcerias rurais (o combustível do PA é usado tanto para abastecer a frota da usina quanto a do fornecedor),  de fornecimento de cana e do condomínio rural. Por fim, destacou a necessidade de exigir apenas cópia simples do documento veicular pois as usinas encontram-se distantes dos grandes centros urbanos onde se localizam os cartórios.  As sugestões de alteração de redação constam do Anexo II.

14º Expositor: Deputado Simon Sessim

Início: 13h:48

Término: 14h:00

· Informou que na próxima semana seria provavelmente escolhido como presidente da comissão especial que irá definir o Código Nacional de Combustíveis. Ressaltou a necessidade de a  ANP regulamentar o setor, observando o modelo de abastecimento definido na Lei 9.478/97. Por fim, solicitou que a ANP lhe enviasse todas as sugestões encaminhadas na consulta e audiência pública, com as devidas alterações na minuta de resolução.

Terminada a etapa de exposição o Presidente declarou, às 14h:03, encerrada a audiência pública.

Roberto Furian Ardenghy

Presidente da Audiência

Renata Bona M. Rebello

Secretária da Audiência
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